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RESULTADO FINAL 
do Edital nº 1, de 27 de março de 2026 
 

 

CLASSIFICAÇÃO CÓDIGO TÍTULO NOTA NOME 

1º XWS-WST  

ANONIMIZAÇÃO SOB PRESSÃO DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: A INSUFICIÊNCIA 
DO ART. 12 DA LGPD DIANTE DO RISCO DE 
REIDENTIFICAÇÃO E O RIPD COMO 
INSTRUMENTO DE GOVERNANÇA DINÂMICA  

9,3 Lis Loureiro Sousa 

2º SSX-NMB 
CONTROLADORES FANTASMAS NOS MICRO-
SAAS: O DESAFIO DA ANPD DIANTE DA 
CRIAÇÃO AUTOMATIZADA DE PLATAFORMAS 

8,8 Nágila Maria Gonçalves 
do Nascimento 

3º MRZ-RAO 

PRIVACY BY DESIGN COMO DEVER 
ESTRUTURAL NA LGPD: GOVERNANÇA DA 
DECISÃO AUTOMATIZADA E ACCOUNTABILITY 
BY DESIGN EM FINTECHS DE CRÉDITO 

8,5 
Pedro Henrique 
Caetano Pedretti 
Menezes 

4º ZFY-SCB 
CRÉDITO ABSTRATO, DADOS PERSISTENTES: 
LGPD, DUPLICATA ESCRITURAL E 
CIRCULAÇÃO INFORMACIONAL DO CRÉDITO 

8,0  

5º IFE-XCD 

RIPD ALGORÍTMICO NAS CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: 
MATRIZ REGULATÓRIA MÍNIMA PARA 
GOVERNANÇA DE DADOS ANTES DA 
AQUISIÇÃO 

7,8  

6º KWE-YFR 

AGRAVOS VISÍVEIS E NÃO VISÍVEIS: UM 
CRITÉRIO METODOLÓGICO PARA AVALIAÇÃO 
DO RISCO DE REIDENTIFICAÇÃO NA 
ANONIMIZAÇÃO DE DADOS SENSÍVEIS DE 
SAÚDE  

7,7  

7º PWJ-VRX   

A TRANSCONTEXTUALIZAÇÃO DE DADOS 
CLÍNICOS PARA A GERAÇÃO DE BASES 
SINTÉTICAS: PARÂMETROS DE VALIDAÇÃO 
NO CICLO DE VIDA DE DADOS CLÍNICOS NO 
BRASIL  

7,6  
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CLASSIFICAÇÃO CÓDIGO TÍTULO NOTA NOME 

8º LYE-OPS 

O QUE ESTÁ NOS AUTOS TAMBÉM ESTÁ NO 
MUNDO: REVITIMIZAÇÃO INFORMACIONAL 
DE MULHERES E GOVERNANÇA PROTETIVA 
DE DADOS PESSOAIS NA VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA MEDIADA POR TECNOLOGIA NA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA 

7,5  

9º YAW-BDQ 

O QUE SIGNIFICA A TRANSPARÊNCIA PARA A 
AUTODETERMINAÇÃO INFORMATIVA? LIÇÕES 
DO COMPARTILHAMENTO DE DADOS E 
DECISÕES AUTOMATIZADAS EM POLÍTICAS 
PÚBLICAS PREVIDENCIÁRIAS 

7,5  

10º LUQ-KJY 

USO SECUNDÁRIO DE DADOS PESSOAIS 
SENSÍVEIS COLETADOS PELO PODER 
PÚBLICO E DISPONIBILIZADOS COMO BASE 
PARA TREINAMENTO DE SISTEMAS DE 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: OS LIMITES DO 
PRINCÍPIO DA FINALIDADE NA LGPD  

7,4  

11º MXR-STS 

RESPONSABILIDADE SEM TITULAR: AS 
LACUNAS DA LGPD NA INTEROPERABILIDADE 
DE DADOS DE SAÚDE PELO PODER PÚBLICO 
E PARÂMETROS PARA ATUAÇÃO NORMATIVA 
DA ANPD 

7,3  

12º DSV-AFM 
DA LEI AO CÓDIGO: PARÂMETROS 
VERIFICÁVEIS PARA O ART. 20 DA LGPD  

7,3  

13º BPQ-TFM 

DA INFORMAÇÃO PÚBLICA À OFERTA DE 
EXPERIÊNCIAS DIGITAIS ADEQUADAS À 
IDADE: CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA E 
DEVERES DOS FORNECEDORES NO ECA 
DIGITAL 

7,2  

14º XSL-ESC 

A ILUSÃO DA SUFICIÊNCIA DOCUMENTAL NA 
LGPD: A MATRIZ MCCUMBER-LGPD COMO 
PARÂMETRO DE EVIDÊNCIA AUDITÁVEL E 
RESILIÊNCIA À LUZ DA MINUTA DA LEI DE 
CIBERSEGURANÇA 

7,1  

15º FJT-OBF 
INVISIBILIDADE ALGORÍTMICA E PROTEÇÃO 
DE DADOS PESSOAIS NO BRASIL: PROPOSTA 
DE UM SISTEMA DE AUDITORIA PARA O 

7,0  
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CLASSIFICAÇÃO CÓDIGO TÍTULO NOTA NOME 

FORTALECIMENTO DA GOVERNANÇA DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

16º INF-RVM   

ACESSO DE PESQUISADORES A DADOS DE 
PLATAFORMAS DIGITAIS E SEGREDO DE 
NEGÓCIO: O ART. 31, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO ECA DIGITAL À LUZ DO DIREITO 
COMPARADO  

7,0  

17º CLS-CEB 

VIGILÂNCIA INTELIGENTE EM PARQUES 
NACIONAIS: INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, 
SENSORES TERMAIS E MINIMIZAÇÃO DE 
DADOS PESSOAIS VISUAIS SOB A AGENDA 
REGULATÓRIA DA ANPD 

6,9  

18º CZG-AUN 

ÍNDICE DE MATURIDADE INSTITUCIONAL EM 
GOVERNANÇA DE DADOS: UMA ANÁLISE DA 
CONFORMIDADE DO PODER PÚBLICO 
ESTADUAL À LGPD. 

6,8  

19º KIW-SLR 

O LIMITE DA AUTONOMIA INFANTO-JUVENIL 
NO PRONTUÁRIO DIGITAL: CONFLITOS 
ENTRE O PODER FAMILIAR E O SIGILO 
MÉDICO NA LGPD E NO ECA DIGITAL 

6,7  

20º RRY-AQO 

PRIVACIA: UM FRAMEWORK DE 
ANONIMIZAÇÃO COM VALIDAÇÃO 
ADVERSARIAL POR LLM LOCAL E 
CONFORMIDADE FORMAL À LGPD 

6,6  

21º OMG-XWT 

A DIMENSÃO INFRAESTRUTURAL DA 
PROTEÇÃO DE DADOS: SOBERANIA DIGITAL E 
O PAPEL ESTRATÉGICO DOS DATA CENTERS 
NA EFETIVAÇÃO DA LGPD 

6,5  

22º PAE-APV  

O DEVER DE PROTEÇÃO INTEGRAL DA 
INFÂNCIA E DA ADOLESCÊNCIA DIANTE DOS 
ALGORITMOS DE RECOMENDAÇÃO: 
OPACIDADE, REDES SOCIAS E DESAFIOS 
REGULATÓRIOS  

6,5  

23º VHC-BEM 

AFERIÇÃO DE IDADE COMO DEVER DE 
CONFORMIDADE ESTRUTURAL: 
GOVERNANÇA DIGITAL E PROTEÇÃO DE 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO ECA 
DIGITAL.  

6,5  
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CLASSIFICAÇÃO CÓDIGO TÍTULO NOTA NOME 

24º RSU-EOV  

QUANDO O DETECTOR NÃO DETECTA: 
VULNERABILIDADE GENERATIVA INDUZIDA 
EM MODELOS ATUARIAIS DE ANOMALIA EM 
SAÚDE SUPLEMENTAR E OS LIMITES 
OPERACIONAIS DA LGPD  

6,3  

25º XHX-FKO  
CAMINHOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO 
EFETIVA DO ECA DIGITAL: A IMPORTÂNCIA DA 
COORDENAÇÃO INTERINSTITUCIONAL  

6,3  

26º TLB-GCS 

ENTRE A OPACIDADE ALGORÍTMICA E O 
DIREITO FUNDAMENTAL À PROTEÇÃO DE 
DADOS: LIMITES CONSTITUCIONAIS DAS 
DECISÕES AUTOMATIZADAS NO BRASIL 

6,3  

27º NXW-MGM   

DESIGN ADITIVO E HIPERVULNERABILIDADE 
ADOLESCENTE: PARÂMETROS 
REGULATÓRIOS PARA A ANPD SOB O ECA 
DIGITAL  

6,3  

28º ONZ-MKO  

PROTEÇÃO DE DADOS DE SAÚDE EM 
DISPOSITIVOS VESTÍVEIS: ANÁLISE DA LGPD, 
PERSPECTIVA COMPARADA E SUBSÍDIOS À 
AGENDA REGULATÓRIA DA ANPD  

6,2  

29º OWR-ZRL 

THE BLACK BOX PROBLEM: TOMADA DE 
DECISÕES AUTOMATIZADAS E A 
RESPONSABILIDADE CIVIL NO TRATAMENTO 
DE DADOS PESSOAIS À LUZ DA LGPD. 

6,1  

30º QTL-ACF   

A PROTEÇÃO DA MENTE EM 
DESENVOLVIMENTO: NEURODIREITOS E OS 
DESAFIOS REGULATÓRIOS DO ESTATUTO 
DIGITAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
(LEI Nº 15.211/2025)  

6,0  

31º TLJ-JQY   

ALGORITMOS EM LARGA ESCALA E O 
ESTATUTO DIGITAL: CRITÉRIOS PARA 
RELATÓRIOS DE IMPACTO À PROTEÇÃO DE 
DADOS (RIPD) EM SISTEMAS DE IA VOLTADOS 
A CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO BRASIL  

6,0  

32º SNX-UXL   
PESQUISA SOBRE O CONHECIMENTO DA 
POPULAÇÃO ACERCA DA HIPÓTESE LEGAL 
DO CONSENTIMENTO À LUZ DA LEI GERAL DE 

5,8  
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CLASSIFICAÇÃO CÓDIGO TÍTULO NOTA NOME 

PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) NOS 
AMBIENTES DIGITAIS.  

33º TUZ-ZIT  

RELATÓRIO DE IMPACTO À PROTEÇÃO DE 
DADOS E PÚBLICO INFANTOJUVENIL: O 
PARADIGMA AMBIENTAL COMO 
FUNDAMENTO PARA UM MODELO 
BRASILEIRO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO 
ALGORÍTMICO EM PLATAFORMAS DIGITAIS 

5,8  

34º VFR-PLC  

PERFILAMENTO LEGÍTIMO: OBSCURIDADE 
DO TERMO E CRITÉRIOS JURÍDICO-
REGULATÓRIOS PARA PRECIFICAÇÃO 
BASEADA EM DADOS  

5,7  

35º MZV-IDP 

LIMITES DA VERIFICAÇÃO ETÁRIA NA 
PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
NO AMBIENTE DIGITAL: UMA ANÁLISE À LUZ 
DO ECA DIGITAL 

5,6  

36º AQK-STX 
ANPD E A PROMOÇÃO DA ACCOUNTABILITY 
QUANTO AO TRATAMENTO DE DADOS 
PESSOAIS PELO PODER PÚBLICO. 

5,5  

37º CHB-WNS 

A NUVEM TEM ENDEREÇO: OPACIDADE 
INFRAESTRUTURAL E COORDENAÇÃO 
REGULATÓRIA ENTRE ANPD E ANATEL NA 
GOVERNANÇA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL  

5,5  

38º HOC-BQZ  

O PREÇO DA PREVISIBILIDADE JURIMETRIA 
PREDATÓRIA, INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E A 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS COMO 
GARANTIA ESTRUTURAL DA IMPARCIALIDADE 
E DA JUSTIÇA SOCIAL  

5,5  

39º TBU-NTN  

O RELATÓRIO DE IMPACTO À PROTEÇÃO DE 
DADOS PESSOAIS COMO INSTRUMENTO DE 
GOVERNANÇA NO SETOR PÚBLICO 
BRASILEIRO  

5,5  

40º ZLG-UAE   

A LACUNA PROCEDIMENTAL DOS 
RELATÓRIOS DE IMPACTO NA LGPD: A 
APLICAÇÃO DO FRIA COMO INSTRUMENTO 
PARA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

5,5  
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CLASSIFICAÇÃO CÓDIGO TÍTULO NOTA NOME 

41º FPB-NQI 
RESPONSABILIDADE CIVIL DAS EMPRESAS 
NOS VAZAMENTOS DE DADOS POR ATAQUES 
CIBERNÉTICOS 

5,4  

42º QST-RYA  

A OMISSÃO DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E A 
NECESSIDADE DO CONSTITUCIONALISMO 
DIGITAL PARA A REGULAMENTAÇÃO DO 
SHARENTING  

5,3  

43º GMA-GWV  
RISCO DE REIDENTIFICAÇÃO E LIMITES DA 
TÉCNICA: SERÁ A ANONIMIZAÇÃO UMA 
PROMESSA FRUSTRADA?  

5,0  

44º HDG-ZTJ 
A TUTELA JURÍDICA INFANTOJUVENIL NO 
MERCADO NEUROTECNOLÓGICO DE 
ENTRETENIMENTO 

5,0  

45º QTM-MKR  

ENTRE A PROTEÇÃO E A VIGILÂNCIA: O 
PARADOXO DA VERIFICAÇÃO DE IDADE E A 
EROSÃO DA MINIMIZAÇÃO DE DADOS NO 
DIREITO DIGITAL BRASILEIRO  

5,0  

46º YIC-PWT  
VIGILÂNCIA MENTAL: OS IMPACTOS DA 
MANIPULAÇÃO DE DADOS NEURAIS PARA A 
AUTODETERMINAÇÃO INFORMATIVA  

5,0  

47º VDH-LZZ 

RESPONSABILIDADE JURÍDICA DAS 
PLATAFORMAS DE JOGOS ONLINE: A 
PROTEÇÃO DO PÚBLICO INFANTOJUVENIL 
NOS AMBIENTES VIRTUAIS DOS JOGOS. 

4,9  

48º YJU-PQB   

A INSUFICIÊNCIA DA ATUAÇÃO REATIVA DA 
ANPD: A NECESSIDADE DE UM MODELO 
REGULATÓRIO PREVENTIVO NA PROTEÇÃO 
DE DADOS PESSOAIS NO BRASIL  

4,7  

49º WVM-EIF 

O DEVIDO PROCESSO ALGORÍTMICO 
CONTRA O "HUMANO DE FACHADA": UMA 
RELEITURA DO ARTIGO 20 DA LGPD PARA A 
SALVAGUARDA DO PROJETO DE VIDA NA ERA 
DA IA AGÊNTICA 

4,4  

50º QOX-IIA 

A RESPONSABILIDADE DAS PLATAFORMAS 
DIGITAIS NA PROTEÇÃO DOS DIREITOS 
DIGITAIS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES: 
SEGURANÇA ONLINE, PROTEÇÃO DE DADOS 

4,2  
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E COMBATE À ADULTIZAÇÃO NAS REDES 
SOCIAIS 

51º JKS-XPW 

DADOS SENSÍVEIS, TITULARES VULNERÁVEIS: 
OS LIMITES DA TRANSPARÊNCIA ATIVA NA 
ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL À LUZ DA LGPD E 
DO ECA DIGITAL 

4,0  

52º JDL-NOK 

O BEHEMOTH CIBERNÉTICO E O LEVIATÃ 
REGULATÓRIO: OS DESAFIOS DA PROTEÇÃO 
DE DADOS E A ATUAÇÃO DA ANPD FRENTE 
AOS RISCOS EXISTENCIAIS DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL FORTE 

3,4  

53º MEI-WTR  

SOBERANIA DIGITAL E A REGULAÇÃO DA 
RESPONSABILIZAÇÃO JURÍDICA DOS 
RESPONSÁVEIS LEGAIS E DAS PLATAFORMAS 
DIGITAIS PELA EXPOSIÇÃO INFANTIL NO 
AMBIENTE VIRTUAL (SHARENTING)  

3,0  

54º NAQ-WVM  

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL GENERATIVA E 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS NO BRASIL: 
GOVERNANÇA, RISCOS E DESAFIOS 
REGULATÓRIOS PARA A ATUAÇÃO DA ANPD  

0,5  

 


